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Município de Presidente Olegário
Secretaria Municipal de Administratação
Setor de Licitações
RESPOSTA AO RECURSO ADMINISTRATIVO

Processo nº: 087/2023
Pregão Eletrônico nº: 047/2023
Objeto: REGISTRO DE PREÇO DESTINADO A FUTURA, EVENTUAL E PARCELADA AQUISIÇÃO DE MATERIAL HOSPITALAR.

Recorrente:
K. C. R. S. Comércio de Equipamentos EIRELI EPP – CNPJ: 21.971.041/0001-03
Recorrido: Pregoeira – Portaria nº 096/2023

Reportando-me à Impugnação interposta pela empresa: K. C. R. S. Comércio de Equipamentos EIRELI EPP, contra o edital do Pregão Eletrônico nº 047/2023, cujo objeto é Registro de preço destinado a futura, eventual e parcelada aquisição de material hospitalar, tem a expor o que segue:


I - Da tempestividade
Impugnação interposta intempestivamente, com fundamento no Decreto Federal nº 10.024/19, Lei Federal nº 0.520/02 e subsidiariamente a Lei 14.133/21.

II – Das razões e alegações da impugnação/esclarecimento
A empresa Impugnante, em síntese requer:
“Que seja republicado o edital, escoimado do vício apresentado, reabrindo-se o prazo inicialmente previsto, conforme parágrafo 2º do art. 12 do decreto 3555 de 2000.”
Sustenta a impugnante que o edital foi omisso quando ao item balança portátil de piso deixando de exigir a comprovação de certificação do produto junto ao INMETRO.
Esclarece a impugnante que a exigência de certificação está prevista na Portaria nº 157 de 31 de março de 2022 que prova o Regulamento Técnico Metrológico consolidado para instrumentos de pesagem não automáticos.

III – Da análise das alegações e Decisões
a) Inicialmente, cabe analisar o requisito de admissibilidade da referida impugnação, ou seja, apreciar se foi interposta dentro do prazo estabelecido para tal. Dessa forma, o Decreto Federal 10.024/19, art. 24 caput, dispõe: “Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, na forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública.” A data da sessão pública do Pregão em comento está marcada para o dia 20/09/2023, conforme publicado no Diário Oficial do Município. Assim, o pedido de impugnação foi protocolado intempestivamente, no dia 18/09/2023.
b) Após análise das alegações da impugnante, a Pregoeira e a equipe de apoio encaminharam as devidas impugnações/esclarecimentos para o Jurídico e para a análise técnica, que deliberaram o seguinte:

Nos termos da Portaria 157/2022 temos que:
REGULAMENTO TÉCNICO METROLÓGICO PARA INSTRUMENTOS DE PESAGEM NÃO AUTOMÁTICOS 
1. TERMOS E DEFINIÇÕES 
(...)
1.2 Instrumento de pesagem: instrumento de medir empregado para determi-nar a massa de um corpo utilizando-se a ação da gravidade sobre este corpo. Estes instrumentos podem servir igualmente para determinar outras grande-zas, quantidades ou características em função da massa. De acordo com seu método de operação um instrumento de pesagem é classificado como um ins-trumento automático ou não automático.
No mesmo normativo está estabelecida a seguintes exigência:
Art. 1º Fica aprovado regulamento técnico metrológico que estabelece as condições mínimas, bem como as operações de controle metrológico, para instrumentos de pesagem não automáticos, doravante denominados "ins-trumentos", fixado no anexo.
 § 1º O disposto neste regulamento se aplica aos instrumentos que forem empregados para: 
(...)
d) Determinação da massa na prática de profissionais da área da saúde no que concerne à pesagem de pacientes por razões de controle, de diagnós-tico e de tratamento, bem como na determinação da massa no que concer-ne a pesagem de pessoas interessadas em obter o seu peso em farmácias. 
(...)
f) determinação da massa quando da realização de análises químicas, clíni-cas, médicas, de alimentos, farmacêuticas, toxicológicas, ambientais, e ou-tras em que seja necessário garantir a fidedignidade dos resultados, a jus-teza nas relações comerciais, a proteção do meio ambiente e a saúde e a segurança do cidadão;
Infrações 
Art. 2º. A infringência a quaisquer dispositivos deste Regulamento Técnico Metrológico sujeitará o infrator às penalidades previstas no artigo 8º da Lei 9.933, de 20 de dezembro de 1999.
Diante disso, com base na análise jurídica do tema verificamos que a certificação de balança é exigência do INMETRO o que nos faz concluir que, ao menos em tese, não deveria se quer ser comercializado tal item sem a certificação por o selo e o lacre é requisito mínimo de garantia de segurança e qualidade.
No entanto, para afastar qualquer dúvida com relação a esse tema entendo que não há necessidade de republicação do edital, mas apenas de que haja uma esclarecimento aos participantes que, por questões óbvias, não serão aceitas balanças que não tenham a certificação do INMETRO por ser mercadoria que está em desacordo com a legislação brasileira, o que não pode ser admitido pela própria Administração Pública.
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CONCLUSÃO
Em face ao exposto, opinamos pela IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO da Impugnação apresentada, uma vez que INTEMPESTIVA e desnecessária a alteração do Edital sendo suficiente que seja ressaltado apenas aos participantes que se abstenha de apresentar propostas com produtos que não respeitem a legislação brasileira, o que vale, não apenas para o item em questão, mas para todos elencados no Edital.
Presidente Olegário, 19 de setembro de 2023.
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Pregoeira
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Equipe de Apoio
	
Stephany Amacio Queiroz
Equipe de Apoio
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